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AGRAVANTE : ELEAZARO DOS SANTOS PORTO (PRESO)
ADVOGADOS : PALOMA MAROTO GASIGLIA E OUTRO - ES020217

DENISE DUBBERSTEIN - ES029210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA BASE. 
CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO E QUANTIDADE 
DE DROGA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. Na hipótese, observa-se que as instâncias ordinárias consideraram, em 
decisão motivada, a culpabilidade exacerbada (tráfico de drogas realizado de 
forma profissionalizada), as circunstâncias do delito (modus operandi que 
contava com imóvel alugado apenas para o armazenamento de entorpecente) e 
a significativa quantidade de droga (cerca de 261Kg de maconha) - para elevar 
a pena-base em 7 anos de reclusão.
3. Assim, tendo sido apresentados elementos idôneos para a majoração da 
reprimenda básica, sendo um deles inclusive elencado como circunstância 
preponderante (quantidade de droga), e levando-se em conta as penas mínima 
e máxima abstratamente cominadas ao delito de tráfico de drogas (5 a 15 
anos), não se mostra desarrazoado o aumento operado pela instância ordinária, 
a autorizar a intervenção excepcional desta Corte.
4. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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reprimenda básica, sendo um deles inclusive elencado como circunstância 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELEAZARO DOS SANTOS PORTO,  
contra a decisão de fls. 238-243 (e-STJ), que não conheceu do habeas corpus.

O agravante alega, em suma, que "resta claro e cristalino o cabimento do presente 
remédio constitucional, haja vista que o paciente foi injustamente sentenciado pelo fato de que 
todas as fundamentações das circunstâncias são prolatadas genericamente, bem como a aplicação 
do art. 42 da Lei 11.343/2006".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente recurso ao 
órgão colegiado para que seja redimensionada a pena base. 
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É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, a individualização da pena é uma atividade 
vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador 
atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é 
possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.

Na hipótese, observa-se que as instâncias ordinárias consideraram, em decisão 
motivada, a culpabilidade exacerbada (tráfico de drogas realizado de forma profissionalizada), 
as circunstâncias do delito (modus operandi que contava com imóvel alugado apenas para o 
armazenamento de entorpecente) e a significativa quantidade de droga (cerca de 261Kg 
de maconha) - para elevar a pena-base em 7 anos de reclusão.

No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial deve 
ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau 
de censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos 
da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito.

No caso dos autos, o exercício do tráfico de forma profissionalizada - em oposição ao 
tráfico episódico/eventual - permite, à toda evidência, a majoração da pena-base a título de 
culpabilidade, pois demonstra o maior grau de censura a ensejar resposta penal superior.

Portanto, da leitura dos excertos, não se identifica a mencionada afronta ao art. 59 do 
CP, uma vez que a fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal tem como fundamento a 
valoração negativa da culpabilidade de forma fundamentada com elementos do caso concreto.

No mesmo sentido:
 

"RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. COAÇÃO 
MORAL IRRESISTÍVEL. CAUSA EXCLUDENTE DA CULPABILIDADE. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NULIDADES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.
[...] 8. Havendo sido concretamente fundamentada a exasperação da reprimenda-base, 
com base em elementos concretos e diversos dos tipos penais violados - modo de 
transporte da substância entorpecente, natureza e quantidade de drogas apreendidas -, 
não há falar em violação do art. 59 do Código Penal."9. Recurso especial 
parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido."
(REsp 1.136.233/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/02/2016, DJe 29/02/2016).

 
Ademais, em relação à vetorial "circunstâncias do delito", verifica-se que o Juízo de 

origem valorou fundamentadamente o "modus operandi" adotado pela associação (aluguel de 
imóvel exclusivamente destinado ao armazenamento do entorpecente) o que constitui 
fundamento válido para o agravamento da pena, eis que excede os elementos inerentes ao tipo 
penal de tráfico de drogas.

A propósito:
 

"[...] 5. No que se refere às circunstâncias do delito, essas possuem relação com o 
modus operandi veiculado no evento criminoso. No caso, as instâncias ordinárias 
apresentaram fundamentação concreta para a majoração da pena-base em relação a 
esse vetor, pois destacaram que o paciente atuava na organização criminosa como um 
dos maiores distribuidores de entorpecentes do Estado do Ceará, tendo importante 
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função, o que merece maior reprovação, excedendo, portanto, os elementos inerentes 
ao tipo penal de organização criminosa.
6. Já com relação às consequências do delito, que devem ser entendidas como o 
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial 
mostrase escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se 
revelar superior ao inerente ao tipo penal. Na hipótese, destacou-se que a organização 
criminosa da qual o paciente fazia parte era responsável por espalhar uma "onda de 
terror" na cidade e instabilidade na segurança pública, circunstâncias concretas e que 
denotam uma maior reprovabilidade da conduta.
7. Acerca do quantum de aumento, observa-se que o aumento em 1 ano, 10 meses e 
15 dias pela valoração negativa de 3 circunstâncias judiciais não revela 
desproporcionalidade, na medida em que adota a fração ideal de 1/8 de aumento - 
calculada sobre o intervalo de 5 anos entre as penas mínima e máxima cominadas ao 
delito - para cada moduladora analisada de forma desfavorável. 
8. No que diz respeito ao reconhecimento, feito na sentença, de causas de aumento 
não mencionadas na denúncia, nota-se que não houve pronunciamento do Tribunal de 
origem sobre a questão, de modo que a análise diretamente por esta Corte Superior 
incide em supressão de instância.
9. Habeas corpus não conhecido.
(HC 612.963/AM, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/04/2021, DJe 30/04/2021).

 
Por fim, nos termos do art. 42 da Lei 11.343/2006, a exorbitante quantidade de droga 

apreendida também justifica o aumento da reprimenda, não sendo procedentes as alegações 
defensivas de que nada foi apreendido na posse direta do recorrente. Isto porque, a instrução 
criminal já demonstrou a vinculação de todos os réus com o entorpecente em questão, tanto que o 
ora agravante foi apontado como proprietário das drogas e devidamente condenado pelos delitos 
de tráfico e associação para o tráfico. Portanto, neste momento, não se discute a autoria delitiva, 
mas tão somente os parâmetros da dosimetria da pena.

Assim, tendo sido apresentados elementos idôneos para a majoração da reprimenda 
básica, sendo um deles inclusive elencado como circunstância preponderante (quantidade de 
droga), e levando-se em conta as penas mínima e máxima abstratamente cominadas ao delito de 
tráfico de drogas (5 a 15 anos), não se mostra desarrazoado o aumento operado pela instância 
ordinária, a autorizar a intervenção excepcional desta Corte.

Confiram-se alguns julgados que respaldam esse entendimento:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE 
COM FUNDAMENTO NA QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS (ART. 
42, DA LEI N. 11.343/06). POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL 
NA ESTREITA VIA DO MANDAMUS. REGIME FECHADO. ADEQUADO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
II - As instâncias ordinárias, de forma motivada e de acordo com o caso concreto, 
atento as diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59, do Código Penal, 
consideraram mormente a quantidade e variedade dos entorpecentes apreendidos com 
a paciente, para exasperar a reprimenda-base, inexistindo, portanto, flagrante 
ilegalidade, a ser sanada pela via do writ. Quanto ao critério numérico de aumento 
para cada circunstância judicial negativa, insta consignar que "A ponderação das 
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circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não é uma operação aritmética em 
que se dá pesos absolutos a cada uma delas, a serem extraídas de cálculo matemático, 
levando-se em conta as penas máxima e mínima cominadas ao delito cometido pelo 
agente, mas sim um exercício de discricionariedade vinculada que impõe ao 
magistrado apontar os fundamentos da consideração negativa, positiva ou neutra das 
oito circunstâncias judiciais mencionadas no art. 59 do CP e, dentro disso, eleger a 
reprimenda que melhor servirá para a prevenção e repressão do fato-crime" (AgRg no 
HC n. 188.873/AC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 16/10/2013).
III - Quanto ao reconhecimento da causa especial de diminuição do § 4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/06, denota-se dos trechos acima colacionados que as instâncias 
ordinárias afastaram a benesse, consubstanciado na conclusão de que a paciente se 
dedicava a atividades criminosas (traficância), em razão não somente da grande 
quantidade e variedade de drogas apreendidas (63 papelotes de cocaína e 8 porções 
grandes de maconha), mas também em razão das circunstâncias em que se deu 
a prisão da paciente, bem como constatarem que não se tratava de traficante 
ocasional. Tudo isso, são elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06. Rever o entendimento das instâncias ordinárias para 
fazer incidir a causa especial de diminuição, como reclama o impetrante, demandaria, 
necessariamente, amplo revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento 
que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.
IV - O Pleno do eg. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 111.840/ES, 
por maioria de votos, declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade do art. 2º, § 
1º, da Lei n. 8.072/1990, com a nova redação dada pela Lei n. 11.464/2007, por 
ofender a garantia constitucional de individualização da pena (art. 5º, XLVI, da 
Constituição Federal). Afastou, dessa forma, a obrigatoriedade de imposição do 
regime inicial fechado para os condenados pela prática de crimes hediondos e dos 
demais delitos a eles equiparados. Em tal contexto, nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 
3º, do Código Penal, para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o 
Julgador deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada, a eventual existência 
de circunstâncias judiciais desfavoráveis e, em se tratando dos crimes previstos na 
Lei n. 11.343/2006, como no caso, deverá levar em conta a quantidade e a natureza 
da substância entorpecente apreendida (art. 42 da Lei n. 11.343/2006).
V - Denota-se nos autos que não assiste razão a impetrante. Isso porque, diante da 
fundamentação oferecida pelas instâncias ordinárias, não verifico a apontada 
ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, uma vez que há, nos autos, dados 
fáticos suficientes a indicar a gravidade concreta do crime. Não se trata, portanto, de 
caso em que a simples gravidade abstrata do delito cometido é utilizada como 
fundamentação para a imposição de regime prisional mais gravoso do que o 
permitido em razão da sanção aplicada, o que ensejaria violação dos enunciados das 
Súmulas n. 440/STJ, n. 718/STF e n. 719/STF. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 576.738/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/06/2020, DJe 17/06/2020).
 
"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIA 
INADEQUADA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PRIMEIRA 
FASE. PENA-BASE EXASPERADA EM 1/5 SOBRE O MÍNIMO LEGAL. 
QUANTUM PROPORCIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAUS 
ANTECEDENTES. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. SEGUNDA FASE. PLEITO DE REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE 
AUMENTO DA PENA PELA REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. VIABILIDADE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA QUE NÃO ENSEJA O INCREMENTO MAIOR 
QUE A USUAL FRAÇÃO DE 1/6. PRECEDENTE JULGADO PELA TERCEIRA 
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SEÇÃO DESTA CORTE NO HC N.º 365.963/SP. PENA REDIMENSIONADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 
corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo 
que preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
- A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente é possível em 
situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo 
reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais 
ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, DJe de 12/3/2015).
- O órgão julgador apontou, com clareza, anotação criminal do paciente apta a 
valorar negativamente os seus antecedentes. A jurisprudência desta Corte tem 
posicionamento firme no sentido de considerar a folha de antecedentes criminais 
documento hábil e suficiente para comprovar os antecedentes maculados, 
dispensando a apresentação de certidão cartorária.- Ademais, nos termos da 
jurisprudência firme desta Corte Superior de Justiça, "a condenação definitiva por 
fato anterior ao crime descrito na denúncia, mas com trânsito em julgado posterior à 
data do ilícito penal, ainda que não sirva para configurar reincidência, pode 
caracterizar maus antecedentes, pois diz respeito ao histórico do acusado" (REsp 
1.711.015/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 23/8/2018, 
DJe de 31/8/2018).
- A quantidade das drogas apreendidas, no caso - 3 pedras contendo 0,5 g de crack e 
165 porções contendo 57,9 g de cocaína (fl. 34) -, que, conquanto não seja excessiva, 
também não é desprezível, e a sua natureza extremamente deletéria, são 
circunstâncias que autorizam a elevação da reprimenda, nos termos dos arts. 59, do 
Código Penal, e 42, da Lei n. 11.343/2006.- Em respeito à discricionariedade 
vinculada do julgador, deve ser mantida a pena-base aplicada ao paciente - 6 anos de 
reclusão e 600 dias-multa -, pois proporcional à gravidade concreta do crime e à 
variação das penas abstratamente cominadas ao tipo penal violado, qual seja, 5 
(cinco) a 15 (quinze) anos de reclusão e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil 
e quinhentos) dias-multa.
- A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do HC n. 365.963/SP, ocorrido em 
11/10/2017, firmou a tese de que a reincidência, seja ela específica ou não, deve ser 
compensada integralmente com a atenuante da confissão, demonstrando, assim, que 
não foi ofertado maior desvalor à conduta do réu que ostente outra condenação pelo 
mesmo delito.
- Hipótese em que a fração de 1/4, utilizada para agravar a pena na segunda fase da 
dosimetria, lastreou-se apenas na reincidência específica do paciente, argumento que 
não se alinha à jurisprudência deste Tribunal, motivo pelo qual deve a pena ser 
agravada na usual fração de 1/6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para fixar a pena definitiva do paciente em 7 (sete) anos de reclusão e 700 
(setecentos) dias-multa, mantidos os demais termos da condenação."
(HC 463.482/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018).

 
Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 

decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PALOMA MAROTO GASIGLIA E OUTRO
ADVOGADOS : PALOMA MAROTO GASIGLIA - ES020217

DENISE DUBBERSTEIN - ES029210
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : ELEAZARO DOS SANTOS PORTO (PRESO)
CORRÉU : GERALDINO JOSE DOS SANTOS
CORRÉU : JEFFERSON CARLOS DE FARIAS
CORRÉU : MARCOS DA SILVA BEIJO
CORRÉU : ALISSON LIMA DOS SANTOS
CORRÉU : ALLAN CARLOS FREITAS RODRIGUES
CORRÉU : ELISMAR DA SILVA NASCIMENTO
CORRÉU : GABRIEL RESENDES CORREIA
CORRÉU : HELAYNE APARECIDA VITORINA ALVARENGA
CORRÉU : JORDELE TEIXEIRA
CORRÉU : JOSE ALEXANDRE DA SILVA
CORRÉU : LEIDIMAR SILVA SIMOES
CORRÉU : MOISES SANTOS DA SILVA
CORRÉU : NAIANE DE ASSIS PEREIRA
CORRÉU : RENATO RODRIGUES VIDAL
CORRÉU : RODRIGO DENARDI VICENTINI
CORRÉU : SAYONARA LIMA DAS NEVES
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELEAZARO DOS SANTOS PORTO (PRESO)
ADVOGADOS : PALOMA MAROTO GASIGLIA E OUTRO - ES020217

DENISE DUBBERSTEIN - ES029210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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